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PROCESSO Nº 0187802019-6  

ACÓRDÃO Nº 240/2024 

TRIBUNAL PLENO 

Recorrente: ENERGISA BORBOREMA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. 

Advogado: Sr. FELIPE BARROS NERY CHAVES, inscrito na OAB/PE sob nº 55.174  

Recorrida: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - 

GEJUP. 

Repartição Preparadora: CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR3 DA 

DIRETORIA EXECUTIVA DE ADM. TRIB. DA SECRETARIA EXEC. DA RECEITA 

DA SEFAZ - CAMPINA GRANDE. 

Autuantes: EDUARDO SALES COSTA E JOÃO ELIAS COSTA FILHO. 

Relator: CONSº. HEITOR COLLETT.  

 

 
FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. APLICAÇÃO 

ERRÔNEA DA ALIQUOTA. INDICAR COMO ISENTAS 

OU NÃO TRIBUTADAS OPERAÇÕES OU 

PRESTAÇÕES SUJEITOS AO ICMS. SAÍDAS SEM 

EMISSÃO DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL. 

INFRAÇÕES CONFIGURADAS. AJUSTE DA MULTA 

EM RAZÃO DE LEI MAIS BENÉFICA. REFORMADA 

DE OFÍCIO A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE 

INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. 

 

- Classificação em desacordo com a Resolução Normativa 

414/2010/ANEEL, das classes de consumidores de energia 

elétrica, resultou em falta de recolhimento do ICMS, ou 

recolhimento a menor do que o devido. 

- Declarar com valor menor, ou não levar à tributação, as 

operações de vendas de mercadorias, enseja o lançamento do 

imposto, na forma  da legislação em vigor. 

- Redução de ofício da multa aplicada em decorrência de 

legislação mais benéfica para o contribuinte.  

 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc... 

 

A C O R D A M à unanimidade e de acordo com o voto do 

relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e tempestivo, e, quanto ao 

mérito, pelo seu desprovimento. Contudo, em observância aos princípios da legalidade e 

da retroatividade benigna da lei tributária, reformo de ofício a decisão singular para julgar 

parcialmente procedente o Auto de Infração de Estabelecimento nº 

93300008.09.00000105/2019-14, lavrado em 05/02/2019, contra a empresa, ENERGISA 

BORBOREMA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., inscrição estadual nº 

16.003.839-1, para declarar devido um crédito tributário no valor total de R$ 894.396,45 
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(oitocentos e noventa e quatro mil, trezentos e noventa e seis reais e quarenta e cinco 

centavos), sendo R$ 511.083,73 (quinhentos e onze mil, oitenta e três reais e setenta e 

três centavos), de ICMS, por infringência ao artigo  106 c/c Art. 52, Art. 54, e §2º, I e II, 

Art. 2º, e Art. 3º, Art. 60, I, “b” e III, “d” e “I”, todos do RICMS/PB, e R$ 383.312,72 

(trezentos e oitenta e três mil, trezentos e doze reais e setenta e dois centavos), de multa 

por infração, nos termos do Art. 82, IV e V, “a”, da Lei nº 6.379/96. 

 

Ao mesmo tempo, cancelo o valor de R$ 13.513,10 de multa por 

infração.   

Intimações necessárias a cargo da repartição preparadora, na 

forma regulamentar.    

P.R.I.      

                               

                                       Tribunal Pleno, Sessão realizada por meio de videoconferência, 

em 14 de maio de 2024.  
 

            HEITOR COLLETT 

          Conselheiro  

 

 

           LEONILSON LINS DE LUCENA 

      Presidente                                      

 

                                       Participaram do presente julgamento os membros da Segunda 

Câmara de Julgamento, JOSÉ VALDEMIR DA SILVA, EDUARDO SILVEIRA 

FRADE, PAULO EDUARDO DE FIGUEIREDO CHACON, LINDEMBERG 

ROBERTO DE LIMA, SIDNEY WATSON FAGUNDES DA SILVA, MAÍRA CATÃO 

DA CUNHA CAVALCANTI SIMÕES E LARISSA MENESES DE ALMEIDA. 

 

SÉRGIO ROBERTO FÉLIX LIMA 

Assessor 
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TRIBUNAL PLENO 

Recorrente: ENERGISA BORBOREMA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. 

Advogado: Sr. FELIPE BARROS NERY CHAVES, inscrito na OAB/PE sob nº 55.174  

Recorrida: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS 

- GEJUP. 

Repartição Preparadora: CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR3 DA 

DIRETORIA EXECUTIVA DE ADM. TRIB. DA SECRETARIA EXEC. DA RECEITA 

DA SEFAZ - CAMPINA GRANDE. 

Autuantes: EDUARDO SALES COSTA E JOÃO ELIAS COSTA FILHO. 

Relator: CONSº. HEITOR COLLETT.  

 
FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. APLICAÇÃO 

ERRÔNEA DA ALIQUOTA. INDICAR COMO ISENTAS 

OU NÃO TRIBUTADAS OPERAÇÕES OU PRESTAÇÕES 

SUJEITOS AO ICMS. SAÍDAS SEM EMISSÃO DE 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL. INFRAÇÕES 

CONFIGURADAS. AJUSTE DA MULTA EM RAZÃO DE 

LEI MAIS BENÉFICA. REFORMADA DE OFÍCIO A 

DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECURSO 

VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. 

 

- Classificação em desacordo com a Resolução Normativa 

414/2010/ANEEL, das classes de consumidores de energia 

elétrica, resultou em falta de recolhimento do ICMS, ou 

recolhimento a menor do que o devido. 

- Declarar com valor menor, ou não levar à tributação, as operações 

de vendas de mercadorias, enseja o lançamento do imposto, na 

forma  da legislação em vigor. 

- Redução de ofício da multa aplicada em decorrência de legislação 

mais benéfica para o contribuinte.  

 

            RELATÓRIO 

 
   No Auto de Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00000105/2019-

14, lavrado em 05/02/2019, contra a empresa, ENERGISA BORBOREMA – 

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., inscrição estadual nº 16.003.839-1, 

relativamente a fatos geradores ocorridos entre 01/01/2015 e 31/12/2016, constam as 

seguintes denúncias: 

 
0286 - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS >> O contribuinte 

suprimiu o recolhimento do imposto estadual. 

 

Nota Explicativa: O CONTRIBUINTE SUPRIMIU IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 

RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 
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SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 

COMUNICAÇÃO – ICMS, NO MONTANTE QUE RESULTA DA DIFERENÇA ENTRE A 

APURAÇÃO DO VALOR MEDIANTE À APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA CORRETA (COM 

OS CONSEQUENTES AJUSTES DA BASE DE CÁLCULO) E O VALOR DEBITADO NOS 

DOCUMENTOS FISCAIS, QUANDO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA A 

DETERMINADOS CONSUMIDORES CLASSIFICADOS (CONFORME DISPÕE O ART. 

5º DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 414, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 – AGÊNCIA 

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA ANEEL) NO CADASTRO DA AUTUADA NAS 

SEGUINTES CLASSES: CLASSE RESIDENCIAL (§1º),  CLASSE INDUSTRIAL (§2º),  

CLASSE COMERCIAL (§3º), CLASSE PODER PÚBLICO (§5º), CLASSE SERVIÇO 

PÚBLICO (§7º) E CLASSE CONSUMO PRÓPRIO (§8º). OPERAÇÕES ESTAS SUJEITAS 

À INCIDÊNCIA DO IMPOSTO ESTADUAL, CUJA QUANTIDADE FORNECIDA 

RECLAMA A APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 25% E QUE FORAM ERRONEAMENTE 

TRIBUTADAS COM ALÍQUOTAS INFERIORES À ESTABELECIDA NA LEGISLAÇÃO, 

O CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO FOI LEVANTADO A PARTIR DA AUDITORIA 

NOS ARQUIVOS ELETRÔNICOS (CONVÊNIO 115/03 E SPED FISCAL) E 

DOCUMENTOS FISCAIS APRESENTADOS PELA AUTUADA, CUJO 

DETALHAMENTO DOS VALORES ENCONTRAM-SE NOS DEMONSTRATIVOS 

(ANEXO I – DEMONSTRATIVO RESUMO DAS COM APLICAÇÃO DE ALÍQUOTA A 

MENOR), GRAVADO EM MÍDIA ELETRÔNICA, TUDO COM VISTAS A GARANTIR O 

PLENO ENTENDIMENTO DAS ACUSAÇÕES IMPUTADAS E QUE INTEGRAM O 

PRESENTE AUTO DE INFRAÇÃO, ACRESCENTEM-SE AOS ARTIGOS DADOS POR 

INFRINGIDOS OS ART. 3º, I E §6º C/C O ART. 11, VI DA LEI Nº 6.379 DE 02/12/1996/PB.       

 

0188 - INDICAR COMO ISENTAS DO ICMS, OPERAÇÕES 

C/MERCADORIAS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS SUJEITAS AO 

IMPOSTO ESTADUAL. >> O contribuinte suprimiu o recolhimento do 

imposto estadual, face a ausência de débito do ICMS nos livros próprios, em 

virtude de ter indicado nos documentos fiscais operações com mercadorias 

tributáveis ou prestações de serviços, como sendo isentas de ICMS. 

 

Nota Explicativa: O CONTRIBUINTE SUPRIMIU IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 

RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 

COMUNICAÇÃO – ICMS, PROVENIENTES DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA A DETERMINADOS CONSUMIDORES CLASSIFICADOS (CONFORME 

DISPÕE O ART. 5º DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 414, DE 9 DE SETEMBRO DE 

2010 - AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL) NO CADASTRO DA 

AUTUADA NAS SEGUINTES CLASSES: CLASSE RESIDENCIAL (§ 1º), CLASSE 

INDUSTRIAL (§ 2º), CLASSE COMERCIAL (§ 3º), CLASSE PODER PÚBLICO (§ 5º), 

CLASSE SERVIÇO PÚBLICO (§ 7º) E CLASSE CONSUMO PRÓPRIO (§ 8º), 

OPERAÇÕES ESTAS SUJEITAS À INCIDÊNCIA DO IMPOSTO ESTADUAL E QUE 

FORAM INDICADAS ERRONEAMENTE COMO SENDO ISENTAS, EXCETUANDO-SE 

DESTE LEVANTAMENTO A CLASSE RURAL (§ 4º), TENDO EM VISTA JÁ TER SIDO 

OBJETO DE AUTUAÇÃO ANTERIOR. O CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO FOI 

LEVANTADO A PARTIR DA AUDITORIA NOS ARQUIVOS ELETRÔNICOS ( 

CONVÊNIO 115/03 E SPED FISCAL ) E DOCUMENTOS FISCAIS APRESENTADOS 

PELA AUTUADA, CUJO DETALHAMENTO DA ACUSAÇÃO ENCONTRA-SE NOS 

DEMONSTRATIVOS (ANEXO II - DEMONSTRATIVO RESUMO DAS OPERAÇÕES 

CLASSIFICADAS ERRÔNEAMENTE COMO ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS) 

GRAVADO EM MÍDIA ELETRÔNICA,TUDO COM VISTAS A GARANTIR O PLENO 

ENTENDIMENTO DAS ACUSAÇÕES IMPUTADAS E QUE INTEGRAM O PRESENTE 

AUTO DE INFRAÇÃO. 

 
ENQUADRAMENTO LEGAL 

Dispositivos Infringidos Penalidade Proposta 

Art. 106, do RICMS/PB. Art. 82, V, “a”, da Lei nº 

6.379/96. 
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Art.  106 c/c Art. 52, Art. 54, e §2º, I e II, Art. 2º, e Art. 3º, Art. 60, 

I, “b” e III, “d” e I , todos do RICMS/PB. 

Art. 82, IV, da Lei nº 6.379/96 

 

Foi apurado um crédito tributário no valor de R$ 907.909,55, sendo R$ 

511.083,73 de ICMS, e R$ 396.825,82, de multa por infração. 

 

Primeiramente, cabe esclarecer que durante os trabalhos de auditoria, em 

cumprimento à Ordem de Serviço 93300008.12.00000853/2017-95, e antes da lavratura 

do auto de infração, o contribuinte foi notificado (Notificação 03/2018) para, 

espontaneamente, apresentar as justificativas quanto as irregularidades levantadas, 

momento em que a empresa, através do Processo 0095412019-1, apresentou documentos 

e justificativas, onde a fiscalização acatou e considerou como regulares parte das 

operações, restando as que foram objeto da presente autuação. Vejamos: 
 

- DA INCIDÊNCIA DA REGRA DE ISENÇÃO PREVISTA NO DECRETO Nº 

35.320/2014 – Impossibilidade de acatar o argumento para os casos não contemplados 

pelo Decreto nº 35.320/2014, que concede isenção de ICMS nas operações ou 

prestações internas apenas quando destinadas a órgãos do Poder Executivo da 

Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias;  

- DO REFATURAMENTO DE CONTAS DE ENERGIA – Acatada e ajustada pela 

fiscalização; 

- DA INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE A ENERGIA EFETIVAMENTE 

CONSUMIDA EM CONTRATOS DE RESERVA DE DEMANDA. 

CONSUMIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA DA CLASSE RESIDENCIAL COM 

CONSUMO MENSAL DE ATÉ 50 KWH. ISENÇÃO - Impossibilidade de acatar os 

argumentos apresentados, haja vista constarem nos arquivos entregues pela Autuada 

ao Fisco Estadual a informação de que as quantidades de fornecimento ou serviço 

superam o limite estabelecido pela legislação para este tipo de classe de consumidor; 

- DAS SAÍDAS DE ENERGIA ELÉTRICA PARA OUTRAS EMPRESAS 

CONCESSIONÁRIS DE ENERGIA ELÉTRICA - Acatada e ajustada pela 

fiscalização; 

- DA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE ICMS PREVISTA NOS ART. 11, I, DA 

LEI Nº 6.379/96 E ART. 13, IV, DO RICMS/PB (DE 17% ATÉ 31/12/2015 E, APÓS, 

DE 18%) AOS CONSUMIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA COM CONSUMO 

MENSAL DE ATÉ 50 KWH NÃO ENQUADRADOS NAS CLASSES 

RESIDENCIAL E RURAL – Os argumentos foram acatados e considerados. 

 

Após a lavratura do auto de infração, o contribuinte foi cientificado 

pessoalmente da ação fiscal, em 08/02/2019 (fl. 07), interpondo, por seus representantes 

(fl. 11/12) reclamação tempestiva, em 11/03/2019 (fl. 33 a 54).  

 

Com informação de antecedentes fiscais, os autos foram conclusos (fl. 

59/61), e remetidos para Gerência Executiva de Julgamentos de Processos Fiscais – 

GEJUP, onde foram distribuídos para a julgadora fiscal, Adriana Cássia Lima Urbano, 

que decidiu pela procedência do feito fiscal (fl. 63-80), nos termos da ementa abaixo 

reproduzida: 
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FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. INDICAR COMO ISENTAS OU 

NÃO TRIBUTADAS OPERAÇÕES COM MERCADORIAS SUJEITAS 

AO IMPOSTO ESTADUAL. CONFIRMAÇÃO DAS 

IRREGULARIDADES. 

- Confirmadas as infrações de falta de recolhimento do ICMS, proveniente do 

fornecimento de energia elétrica a consumidores classificados de acordo com 

o art. 5º da Resolução Normativa nº 414/2010 nas classes residencial, 

industrial, comercial, poder público, serviço público e consumo próprio, 

decorrente da aplicação errônea de alíquotas inferiores às estabelecidas na 

legislação, e de indicar como isentas operações sujeitas ao imposto estadual, 

porquanto ausentes contraprovas nos autos, reputam-se legítimas as 

exigências fiscais.  

AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE 

  

Cientificada da decisão de Primeira Instância via Domicílio Tributário 

Eletrônico – DTe, em 14/10/2019 (fl. 83), a autuada apresentou recurso voluntário, em 

13/11/2019 (fl. 84 a 119), alegando:    

 

 - Nulidade do auto de infração, pela violação ao princípio da verdade 

material e cerceamento do direito de defesa, ponderando que a sentença 

singular assentou sua decisão em pretensa ausência de provas; 

 

- Ressalta que, por ser regido pelo princípio da verdade material, não há 

óbice quanto à produção extemporânea de provas no processo 

administrativo; 

 

- Diz que a administração pública pode mesmo sem requisição ou 

anuência do interessado adotar quaisquer medidas que sirvam à 

averiguação da verdade material; 

  

- Em relação à acusação de Recolhimento a menor do ICMS, defende a 

aplicação da alíquota geral nas operações para consumidores não 

residenciais e não rurais, cujo consumo não excede os 50 kWh mensais, 

observando que o arquivo “AI EBO_Atual”, anexados aos autos 

demonstra tais alegações; 

 

- No tocante à denúncia de Falta de Recolhimento do ICMS, defende a 

não incidência do imposto, nos termos do art. 5º, XXXI, do RICMS/PB, 

nas operações com consumidores residenciais /rural na faixa de 

consumo até 50 kWh mensais; 

 

- Alega que o ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica 

correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada e não 

sobre a demanda contratada; 
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- Aduz que não há incidência do ICMS nas operações de aluguel das 

linhas de distribuição de energia para outras empresas distribuidoras, 

por não haver circulação jurídica de energia elétrica; 

 

- Afirma que estão albergadas pela isenção do ICMS, as operações de 

fornecimento de energia elétrica aos órgãos da administração pública 

estadual e suas fundações e autarquias, com fundamento no Decreto 

35.320/2004; 

 

- Alega inaplicabilidade da multa prevista no art. 82, V, “a”, da Lei nº 

6.379/96, advogando a aplicação da penalidade prevista no art. 82, II, 

“e” do mesmo Diploma Legal; 

   

- Ainda, no que se refere à multa aplicada, aponta efeito confiscatório, 

defendendo um patamar máximo de 20% (vinte por cento); 

 

Remetidos a este Colegiado, os autos foram redistribuídos a esta relatoria 

para análise e julgamento. 

Considerando o pedido de sustentação oral, os autos foram remetidos à 

Assessoria Jurídica do CRF-PB para emissão de parecer acerca da legalidade do 

lançamento, em observância ao disposto no artigo 20, X, do Regimento Interno da corte 

(PARECER n° 0100/2024 – PGE/SRFL). 

Este é o relatório. 

 

VOTO 

 

Em exame, o recurso voluntário interposto contra decisão de primeira 

instância que julgou procedente o Auto de Infração de Estabelecimento nº 

93300008.09.00000105/2019-14, lavrado em 05/02/2019, contra a empresa em epígrafe, 

com exigência do crédito tributário anteriormente relatado. 

 

Em primeiro lugar, deve-se considerar que o lançamento fiscal descreve 

com clareza a matéria tributável, o montante do imposto a exigir, o período a que se refere 

e a penalidade cabível, guardando inteira consonância com os requisitos do art. 142 do 

CTN, e não se enquadra em nenhum dos casos de nulidade previstos nos artigos 14, 16, 

17 e 41, a Lei estadual nº 10.094/2013 (Lei do PAT). 

 

Com relação às alegações de que houve cerceamento de defesa, comprova-

se que a recorrente teve livre acesso aos autos do presente Processo Administrativo 

Tributário, onde consta todo detalhamento da matéria, tendo apresentado defesa ampla e 

irrestrita, nas duas instâncias administrativas, e até mesmo antes da lavratura do auto de 

infração, após ser notificado pela fiscalização para apresentar justificativas e supressão 

de ICMS apurado no período de 2015 a 2016 (fl. 12 a 29). 



SECRETARIA DE ESTADO 
                   DA FAZENDA 
                                                                                            

                                                                                                                                                    

ACÓRDÃO 240/2024 

 

Conselho de Recursos Fiscais - CRF 
R. Gama e Melo, 21, Varadouro - CEP 58010-450 - João Pessoa/PB 

                                                

 

 Neste sentido, os esclarecimentos e razões apresentados pela recorrente 

foram devidamente analisados tanto pela fiscalização (conforme relatório da análise das 

justificativas apresentadas fl. 12/13), na instância singular nos termos da decisão 

proferida, e agora, no segundo grau recursal, não prosperando as alusões de que houve 

cerceamento de defesa. 
 

  Ressalte-se que os demonstrativos anexados pela auditoria, os 

assentamentos efetuados pelo contribuinte nos registros do Convênio ICMS 115/03 e os 

documentos apresentados pela recorrente, nas duas instâncias administrativas, são 

suficientes para formar o convencimento desta relatoria. 

 

Mérito 

0286 FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS 
 

A primeira acusação trata de 0286 Falta de Recolhimento do ICMS, nas 

operações de fornecimento de energia elétrica, nos exercícios de 2015 e 2016, em razão 

da utilização de alíquota incorreta, conforme demonstrativos anexos, sendo considerado 

infringido o artigo 106 do RICMS/PB, complementado em Nota Explicativa pelo artigo 

3º, I e §6º c/c o artigo 11, VI da Lei nº 6.379/1996; artigo 5o da Resolução Normativa 

414/2010 da ANEEL e Convênio ICMS 115/2003: 
 

RICMS/PB: 
Art. 106. O recolhimento do imposto de responsabilidade direta do contribuinte far-se-á: 
(...) 

III - até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao em que tiver ocorrido o fato gerador, nos casos 

de:  

a) empresas distribuidoras de energia elétrica; 
 

Lei nº 6.379 de 02/12/1996/PB: 
 

Art. 3º O imposto incide sobre: 

I - operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento de 

alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 
(...) 

§ 6º Compreende-se no conceito de mercadoria a energia elétrica, os combustíveis 

líquidos e gasosos, os lubrificantes e minerais do País. 
 

Art. 11. As alíquotas do imposto são as seguintes: 
 

I - 17% (dezessete por cento), nas operações e prestações internas e na importação de 

bens e mercadorias do exterior; 

Redação dada ao inciso I do “caput” do art. 11 pela alínea “a” do inciso I do art. 11 da Lei nº 

10.507/15 – DOE DE 19.09.15. Efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016. 

I - 18% (dezoito por cento), nas operações e prestações internas e na importação de 

bens e mercadorias do exterior; 
Redação dada ao inciso VI do art. 11 pelo art. 1º da Lei nº 9.933/12 (DOE de 15.12.12). Efeitos a partir de 

18.03.2013. 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) no fornecimento de energia elétrica para consumo 

mensal acima da faixa de 50 (cinquenta) quilowatts/hora; (Redação vigente à época dos fatos 

geradores). 

Resolução Normativa ANEEL nº 414 DE 09/09/2010 
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Art. 5º A aplicação das tarifas deve observar as classes e subclasses estabelecidas neste artigo. 

§ 1º A classe residencial caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora com fim residencial, 
ressalvado os casos previstos no inciso III do § 4º deste artigo, considerando-se as seguintes subclasses: 

I - residencial; 

II - residencial baixa renda; (Redação dada ao inciso pela Resolução Normativa ANEEL nº 418, 

de 23.11.2010, DOU 01.12.2010 ) 

Nota: Redação Anterior: "II - residencial baixa renda, conforme disposições legais e regulamentares 

vigentes;" 

IV - residencial baixa renda quilombola; (Redação dada ao inciso pela Resolução Normativa 

ANEEL nº 418, de 23.11.2010, DOU 01.12.2010 ) 

Nota: Redação Anterior: "IV - residencial baixa renda quilombola; e" 

V - residencial baixa renda benefício de prestação continuada da assistência social - BPC; e (Redação dada 

ao inciso pela Resolução Normativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010, DOU 01.12.2010 ) 

Nota: Redação Anterior: "V - residencial baixa renda benefício de prestação continuada da assistência social - 

BPC." 

VI - residencial baixa renda multifamiliar. (Inciso acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL 

nº 418, de 23.11.2010, DOU 01.12.2010 ) 

§ 2º A classe industrial caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora em que seja desenvolvida 
atividade industrial, conforme definido na Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, 

assim como o transporte de matéria-prima, insumo ou produto resultante do seu processamento, 

caracterizado como atividade de suporte e sem fim econômico próprio, desde que realizado de forma 
integrada fisicamente à unidade consumidora industrial. 

§ 3º A classe comercial, serviços e outras atividades caracteriza-se pelo fornecimento à unidade 

consumidora em que seja exercida atividade comercial ou de prestação de serviços, à exceção dos serviços 
públicos ou de outra atividade não prevista nas demais classes, devendo ser consideradas as seguintes 

subclasses: 

I - comercial; 
II - serviços de transporte, exceto tração elétrica; 

III - serviços de comunicações e telecomunicações; 

IV - associação e entidades filantrópicas; 
V - templos religiosos; 

VI - administração condominial: iluminação e instalações de uso comum de prédio ou conjunto de 

edificações; 
VII - iluminação em rodovias: solicitada por quem detenha concessão ou autorização para administração em 

rodovias; 

VIII - semáforos, radares e câmeras de monitoramento de trânsito, solicitados por quem detenha concessão 
ou autorização para controle de trânsito; e 

IX - outros serviços e outras atividades. 

§ 4º A classe rural caracteriza-se pelo fornecimento à unidade consumidora que desenvolva atividade 
relativa à agropecuária, incluindo o beneficiamento ou a conservação dos produtos agrícolas oriundos da 

mesma propriedade, sujeita à comprovação perante a distribuidora, considerando-se as seguintes 

subclasses: 
I - agropecuária rural: localizada na área rural, cujo consumidor desenvolva atividade relativa à 

agropecuária, incluída a conservação dos produtos agrícolas e o fornecimento para: 

a) instalações elétricas de poços de captação de água, para atender propriedade rural com objetivo 
agropecuário, desde que não haja comercialização da água; e 

b) serviço de bombeamento de água destinada à atividade de irrigação. 

II - agropecuária urbana: localizada na área urbana e cujo consumidor desenvolva atividade relativa à 
agropecuária, observados os seguintes requisitos: 

a) a carga instalada na unidade consumidora deve ser predominantemente destinada à atividade 

agropecuária; e 
b) o titular da unidade consumidora deve possuir registro de produtor rural, expedido por órgão público ou 

outro documento hábil que comprove o exercício da atividade agropecuária. 

III - rural residencial: localizada na área rural, com fim residencial, utilizada por trabalhador rural ou 
aposentado nesta condição, incluída a agricultura de subsistência; 

IV - cooperativa de eletrificação rural: atividade relativa à agropecuária, que atenda os requisitos 

estabelecidos na legislação e regulamentos aplicáveis, ou outra atividade desenvolvida em unidade 

consumidora cuja potência disponibilizada seja de até 45 Kva; (Redação dada ao inciso pela Resolução 

Normativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010, DOU 01.12.2010 ) 

Nota: Redação Anterior: "IV - cooperativa de eletrificação rural: atividade relativa à agropecuária, que 

atenda os requisitos estabelecidos na legislação e regulamentos aplicáveis, ou outra atividade na mesma 
área, desde que a potência disponibilizada seja de até 45 kVA;" 

V - agroindustrial: independente de sua localização, que se dedicar a atividades agroindustriais, em que 

sejam promovidos a transformação ou beneficiamento de produtos advindos diretamente da agropecuária, 
mesmo que oriundos de outras propriedades, desde que a potência disponibilizada seja de até 112,5 kVA; 

VI - serviço público de irrigação rural: localizada na área rural em que seja desenvolvida a atividade de 

bombeamento d'água, para fins de irrigação, destinada à atividade agropecuária e explorada por entidade 

https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
https://www.normasbrasil.com.br/norma/resolucao-normativa-418-2010_112255.html
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pertencente ou vinculada à Administração Direta, Indireta ou Fundações de Direito Público da União, dos 

Estados, DF ou dos Municípios; e 
VII - escola agrotécnica: localizada na área rural, em que sejam desenvolvidas as atividades de ensino e 

pesquisa direcionada à agropecuária, sem fins lucrativos, e explorada por entidade pertencente ou vinculada 

à Administração Direta, Indireta ou Fundações de Direito Público da União, dos Estados, DF ou dos 
Municípios. 

VIII - aquicultura: independente de sua localização, que se dedicar a atividade de cultivo de organismos em 

meio aquático e atender, no caso de localizar-se em área urbana, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
a) a carga instalada na unidade consumidora deve ser predominantemente destinada à atividade aquicultura; 

e 

b) o titular da unidade consumidora deve possuir registro de produtor rural, expedido por órgão público ou 
outro documento hábil, que comprove o exercício da atividade de aquicultura. 

§ 5º A classe poder público, independente da atividade a ser desenvolvida, caracteriza-se pelo fornecimento 

à unidade consumidora solicitado por pessoa jurídica de direito público que assuma as responsabilidades 
inerentes à condição de consumidor, incluindo a iluminação em rodovias e semáforos, radares e câmeras 

de monitoramento de trânsito, exceto aqueles classificáveis como serviço público de irrigação rural, escola 

agrotécnica, iluminação pública e serviço público, considerando-se as seguintes subclasses: 
I - poder público federal; 

II - poder público estadual ou distrital; e 

III - poder público municipal. 
§ 6º A classe iluminação pública, de responsabilidade de pessoa jurídica de direito público ou por esta 

delegada mediante concessão ou autorização, caracteriza-se pelo fornecimento para iluminação de ruas, 

praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de 
transportes coletivos, logradouros de uso comum e livre acesso, inclusive a iluminação de monumentos, 

fachadas, fontes luminosas e obras de arte de valor histórico, cultural ou ambiental, localizadas em áreas 

públicas e definidas por meio de legislação específica, exceto o fornecimento de energia elétrica que tenha 
por objetivo qualquer forma de propaganda ou publicidade, ou para realização de atividades que visem a 

interesses econômicos. 

§ 7º A classe serviço público caracteriza-se pelo fornecimento exclusivo para motores, máquinas e cargas 
essenciais à operação de serviços públicos de água, esgoto, saneamento e tração elétrica urbana ou 

ferroviária, explorados diretamente pelo Poder Público ou mediante concessão ou autorização, 

considerando-se as seguintes subclasses: 
I - tração elétrica; e 

II - água, esgoto e saneamento. 

§ 8º A classe consumo próprio caracteriza-se pelo fornecimento destinado ao consumo de energia elétrica 

das instalações da distribuidora. 

 

Mantida a autuação na instância singular, a autuada apresentou recurso 

voluntário onde alega que aplicou corretamente a alíquota geral nas operações para 

consumidores não residenciais e não rurais, cujo consumo não ultrapassou os 50 KWh 

mensais. 
 

De fato, a incidência da alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o 

fornecimento de energia elétrica, atinge, apenas os consumidores com faixa de consumo 

mensal acima de 50 (cinquenta) quilowatts/hora mensais, conforme dispõe o art. 11, VI, 

da Lei nº 6.379/96, acima reproduzido.  

 

Assim, não se questiona a aplicação de alíquota de 17% (dezessete por 

cento em 2015), ou 18% (dezoito por cento em 2016), conforme o período considerado, 

nos casos em que não for excedida a faixa de consumo de 50 (cinquenta) quilowatts/hora 

mensais. 

 

A propósito, esse foi o procedimento adotado pela auditoria, quando da 

lavratura do auto de infração, que considerou, apenas, os valores de consumo acima dos 

50 KWh mês, conforme declarados, pela própria recorrente, nos registros do Convênio 

ICMS 115/03. 

 

Por sua vez, a recorrente traz ao processo cópias de contas de energia de 

vários consumidores, mas não contesta qualquer valor “supostamente equivocado” 
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efetuado nos registros constantes do Convênio ICMS 115/03, que serviu de base para o 

levantamento fiscal, e que deveriam espelhar os valores das respectivas Notas Fiscais 

Conta de Energia Elétrica, modelo 06, emitidas pela empresa. 

 

Quanto a alegação de que o ICMS incide somente sobre o valor da tarifa 

de energia elétrica correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada e não 

sobre a demanda total contratada, o que se observa nos arquivos entregues pela Autuada 

ao Fisco Estadual é que as quantidades de fornecimento de energia superam o limite 

contratado e estabelecido pela legislação para este tipo de classe de consumidor. 

 

Como penalidade, foi proposta multa de 100% (cem por cento), nos termos 

do art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96, abaixo reproduzido.   
 

Art. 82. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso II, do art. 80, 

serão as seguintes: 
(...) 

V - de 100% (cem por cento): 
Nova redação dada ao “caput” do inciso V do “caput” do art. 82 pela alínea “c” do inciso I do art. 1º da Lei nº 12.788/23 - DOE DE 

29.09.2023. 

V - de 75% (setenta e cinco por cento): 
 

a) aos que deixarem de emitir nota fiscal pela entrada ou saída de mercadorias, de 

venda a consumidor ou de serviço, ou as emitirem sem observância dos requisitos 

legais; 

 

Com o advento da Lei 12.788/2023, que reduziu para 75% o percentual da 

multa incidente sobre o valor do imposto inadimplido, prevista no inciso V, do artigo 82, 

da Lei 6.379/96, torna-se necessário reduzir, de ofício, a penalidade aplicada no presente 

auto de infração, em atendimento ao preceito insculpido no artigo 106, II, “c”, do CTN, 

abaixo reproduzido: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
(...) 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
(...)    

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 

prática. 

No que diz respeito à pretensão da recorrente para aplicar a penalidade 

prevista no art. 82, II, “e”, da Lei nº 6.379/96, em detrimento da multa do art. 82, V, “a”, 

cabe observar que o texto da alínea “e” do inciso II, do art. 82, salienta que serão 

penalizados os contribuintes que emitirem (Nota Fiscal) sem observância dos requisitos 

legais, o que não é o caso da presente acusação.  

 

Conforme preconiza o art. 55 da Lei nº 10.094/13, não cabe aos órgãos 

julgadores administrativos, a declaração de inconstitucionalidade ou a aplicação da 

equidade, de lei. 
 

Assim, acompanho o julgamento da instância prima, procedendo apenas 

ao ajuste da multa, em razão de advento de lei que instituiu penalidade mais benéfica, 

reduzindo o percentual de 100% para 75%, conforme a nova redação dada, pela Lei nº 

12.788/23, ao art. 82, V, da Lei nº 6.379/96.  
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188 - Indicar como Isentas do ICMS, Operações c/ 

Mercadorias ou prestações de serviços sujeitas ao Imposto 

Estadual 
 

Na segunda denúncia oferecida, a fiscalização levantou que o contribuinte, 

no fornecimento de energia elétrica a determinados consumidores, suprimiu o 

recolhimento do imposto, no período de 01/01/2015 a 31/12/2016, por ter indicado como 

isentas, operações sujeitas ao ICMS normal, conforme demonstrativos anexos. 

 

Assim, foi autuada pela fiscalização na forma do Art. 106 c/c Art. 52, Art. 

54, e §2º, I e II, Art. 2º, e Art. 3º, Art. 60, I, “b” e III, “d” e I, todos do RICMS/PB, abaixo 

transcritos: 
Art. 106. O recolhimento do imposto de responsabilidade direta do contribuinte far-se-á: 
(...) 

III - até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao em que tiver ocorrido o fato gerador, nos casos 

de:  

a) empresas distribuidoras de energia elétrica; 

(...) 

Art. 2º O imposto incide sobre:  

I - operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e 

bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 

(...) 

Art. 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:  

I - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro 

estabelecimento do mesmo titular;  

(...) 

Art. 52. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que seja devido em cada operação ou 

prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação com o 

anteriormente cobrado por este Estado ou por outra unidade da Federação, relativamente à 

mercadoria entrada ou à prestação de serviço recebida, acompanhada de documento fiscal hábil, 

emitido por contribuinte em situação regular perante e Fisco. 

(...) 

Art. 54. O valor do imposto a recolher corresponde à diferença, em cada período de apuração, 

entre o imposto devido sobre as operações ou prestações tributadas e o cobrado relativamente 

às anteriores. 

(...) 

§ 2º O imposto será apurado: 

I - por período;  

II - por mercadoria ou serviço, dentro de determinado período. 

(...) 

Art. 60. Os estabelecimentos enquadrados no regime de apuração normal, apurarão no último 

dia de cada mês:  

I - no Registro de Saídas:  

(...) 

b) o valor total da base de cálculo das operações e/ou prestações com débito do imposto e o 

valor do respectivo imposto debitado;  

III - no Registro de Apuração do ICMS, após os lançamentos correspondentes às operações de 

entradas e saídas de mercadorias e dos serviços tomados e prestados durante o mês:  

(...) 

d) o valor total do débito do imposto; 

(...) 

l) o valor do imposto a recolher 

 

Como penalidade, foi aplicada multa de 75% (setenta e cinco por cento), 

como estabelece o art. 82, IV, da Lei nº 6.379/96, abaixo reproduzida: 
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Art. 82. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso II, do art. 80, serão as 

seguintes: 

(...) 

IV - de 75% (setenta e cinco por cento) aos que indicarem como isentas ou não tributadas, nos 

documentos fiscais, as operações ou prestações sujeitas ao imposto; 
 

Mantida na primeira instância, a recorrente se manifesta alegando que, não 

sofrem a incidência do ICMS, o fornecimento de energia elétrica aos consumidores 

residenciais, na faixa de consumo até 50 kWh mensais, aos órgãos do Poder Público e no 

aluguel das linhas de distribuição de energia para outras empresas distribuidoras, neste, 

por não haver circulação jurídica de energia elétrica. 

 

De fato, não há que se questionar a isenção concedida, no fornecimento de 

energia elétrica, aos consumidores residenciais na faixa até 50 (cinquenta) 

quilowatts/hora mensais, conforme prevê o art. 5º, XXXI, do RICMS/PB, abaixo 

transcrito:  
 

Art. 5º São isentas do imposto: 
(...) 

XXXI - as operações relativas ao fornecimento de energia elétrica, para consumo residencial 

até a faixa de 50 (cinquenta) quilowatts/hora mensais, ou até a faixa de 100 (cem) 

quilowatts/hora mensais, quando gerada por fonte termoelétrica em sistema isolado (Convênios 

ICMS 20/89, 113/89, 93/90, 80/91 e 151/94). (Redação vigente à época dos fatos geradores). 

(...) 

Art. 13. As alíquotas do imposto são as seguintes: 
(...) 

VII - 25% (vinte cinco por cento), no fornecimento de energia elétrica para consumo mensal 

acima da faixa de 50 (cinquenta) quilowatts/hora. (Redação vigente à época dos fatos geradores). 

 

Da mesma forma, não há incidência do ICMS no aluguel de linhas de 

distribuição de energia para outras empresas distribuidoras, posto não haver circulação 

jurídica de mercadoria (energia elétrica). 

 

No caso dos consumidores residenciais, de forma acertada, a auditoria 

apenas considerou no levantamento fiscal, os valores de consumo acima de 50 kWh 

mensais, como visto na análise da primeira infração (0286). 
 

No tocante ao benefício concedido pelo art. 1º do Decreto nº 35.320/2014, 

deve-se observar que ele ampara, apenas, as operações realizadas com órgãos do Poder 

Executivo da Administração Pública Estadual Direta e pelas Fundações e 

Autarquias do Estado da Paraíba, não abrangendo as operações realizadas com outros 

poderes ou esferas de governo, nem para órgãos da Administração Pública Indireta. 

Da simples leitura do artigo 1º do Decreto nº 35.320/2014, observa-se que 

possui alcance restrito para a isenção, passando a admiti-la apenas quando as mercadorias 

ou serviços forem destinados a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública 

Direta e pelas Fundações e Autarquias do Estado, bem como, apresenta condicionantes 

no seu §5º, primeiramente, à comprovação da redução (desconto) no preço da mercadoria 

ou serviço e, segundo, à indicação (demonstração), no documento fiscal, do valor do 

desconto. 
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Neste sentido, não conseguimos identificar no demonstrativo fiscal, nem 

nos exemplos trazidos pela recorrente, nenhum órgão que fizesse jus ao benefício, nem 

indicação da dedução do preço da mercadoria ou prestação do serviço, relativo ao 

benefício da isenção, mas, apenas, faturamentos realizados em nome da Assembleia 

Legislativa do Estado da Paraíba, e de órgãos do Poder Judiciário e do Poder Público 

Municipal, onde é cabível a exigência do imposto. 

 

Com relação às operações realizadas com a GIASA e com a CIA 

HIDRELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO, a recorrente alega que se trata de simples 

aluguel de linhas de distribuição, no entanto, os registros do Convênio ICMS 115/03 

atestam a ocorrência de fornecimento de energia elétrica 

 

Portanto, venho a ratificar os termos da decisão singular para considerar 

legítimo o crédito tributário apurado pela fiscalização. 

 

Considerações Finais 

 Em resumo, não há questionamentos a fazer sobre as razões de direito 

apresentados pelo sujeito passivo no recurso voluntário, as quais foram, devidamente, 

combatidas na instância prima, acompanhando a auditoria.  

 

No que diz respeito aos valores considerados, a auditoria tomou como base 

as informações fiscais constantes nos registros do Convênio ICMS 115/03, que foram 

declaradas pelo próprio sujeito passivo, e que deveriam espelhar os valores constantes 

nas respectivas Contas de Energia Elétrica. 

 

Neste sentido, a recorrente não refutou em nenhum momento os valores 

declarados nos registros do Convênio ICMS 115/03, nem explicou o motivo de 

divergência com os constantes nas Contas de Energia Elétrica enviadas aos consumidores. 

 

A propósito, o Convênio ICMS 115/03 estabelece a sistemática para 

emissão em via única da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 06, que deverão 

ser seguidas pelas empresas fornecedoras de energia elétrica, onde está previsto que as 

informações constantes da primeira via do documento fiscal devem ser gravadas em meio 

eletrônico não regravável, com chaves de codificação digital vinculadas, até o 5º dia do 

mês subsequente ao mês de apuração, vindo a substituir a segunda via, e se 

equiparando à via impressa do documento fiscal para todos os fins legais. Vejamos 

os dispositivos: 

 
Cláusula primeira A emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações relativas 

aos documentos fiscais a seguir enumerados, com emissão em uma única via por sistema 

eletrônico de processamento de dados, obedecerão ao disposto neste convênio: 

I - Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6; 

(...) 

Cláusula segunda Para a emissão dos documentos fiscais enumerados na cláusula primeira, 

além dos demais requisitos, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

(...) 
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II - em substituição à segunda via do documento fiscal, cuja impressão é dispensada, as 

informações constantes da primeira via do documento fiscal deverão ser gravadas até o 5º dia 

do mês subseqüente do período de apuração em meio eletrônico não regravável; 

III - os documentos fiscais deverão ser numerados em ordem crescente e consecutiva, de 1 a 

999.999.999, devendo ser reiniciada a numeração quando atingido este limite. 

IV - será realizado cálculo de chave de codificação digital gerada por programa de informática 

desenvolvido especificamente para a autenticação de dados informatizados; 

Parágrafo único A chave de codificação digital referida no inciso IV do “caput” desta cláusula 

será: 

I - gerada com base nos seguintes dados constantes do documento fiscal: 

a) CNPJ ou CPF do destinatário ou do tomador do serviço; 

b) número do documento fiscal; 

c) valor total da nota; 

d) base de cálculo do ICMS; 

e) valor do ICMS; 

II -  obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5, de domínio público; 

III - impressa na primeira via do documento fiscal, conforme instruções contidas no Manual de 

Orientação, Anexo Único deste convênio. 

Cláusula terceira A integridade das informações do documento fiscal gravado em meio 

eletrônico será garantida por meio de: 

I - gravação das informações do documento fiscal em uma das seguintes mídias (disco óptico 

não regravável): 
(...) 

II - vinculação do documento fiscal com as informações gravadas em meio eletrônico por meio 

das seguintes chaves de codificação digital: 
(...) 

Parágrafo único A via do documento fiscal, representada pelo registro fiscal com os dados 

constantes do documento fiscal, gravados em meio óptico não regravável e com chaves de 

codificação digital vinculadas, se equipara à via impressa do documento fiscal para todos os 

fins legais. (g.n.). 

 

Dessa forma, efetuando os ajustes da penalidade, resta subsistente o 

seguinte crédito tributário no auto de infração de estabelecimento nº 

93300008.09.00000105/2019-14: 

 

 

AUTO DE INFRAÇÃO EXCLUÍDOS DEVIDOS 
infra Mês ICMS MULTA ICMS MULTA ICMS MULTA TOTAL 

286 jan-15   12,20    12,20      3,05    12,20    9,15    21,35  

286 fev-15   10,41    10,41      2,61    10,41    7,80    18,21  

286 mar-15   776,31    776,31      194,08    776,31    582,23    1.358,54  

286 abr-15   578,04    578,04      144,51    578,04    433,53    1.011,57  

286 mai-15   674,26    674,26      168,57    674,26    505,69    1.179,95  

286 jun-15   557,96    557,96      139,49    557,96    418,47    976,43  

286 jul-15   407,39    407,39      101,85    407,39    305,54    712,93  

286 ago-15   413,26    413,26      103,32    413,26    309,94    723,20  

286 set-15   120,12    120,12      30,03    120,12    90,09    210,21  

286 out-15   259,45    259,45      64,87    259,45    194,58    454,03  

286 nov-15   1.931,94    1.931,94      482,99    1.931,94    1.448,95    3.380,89  

286 dez-15   4.028,02    4.028,02      1.007,01    4.028,02    3.021,01    7.049,03  

286 jan-16   3.444,63    3.444,63      861,16    3.444,63    2.583,47    6.028,10  

286 fev-16   3.756,74    3.756,74      939,19    3.756,74    2.817,55    6.574,29  

286 mar-16   3.663,49    3.663,49      915,88    3.663,49    2.747,61    6.411,10  

286 abr-16   3.522,15    3.522,15      880,54    3.522,15    2.641,61    6.163,76  

286 mai-16   3.466,24    3.466,24      866,56    3.466,24    2.599,68    6.065,92  
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286 jun-16   3.629,84    3.629,84      907,46    3.629,84    2.722,38    6.352,22  

286 jul-16   3.682,60    3.682,60      920,65    3.682,60    2.761,95    6.444,55  

286 ago-16   3.211,93    3.211,93      802,99    3.211,93    2.408,94    5.620,87  

286 set-16   3.962,65    3.962,65      990,67    3.962,65    2.971,98    6.934,63  

286 out-16   4.009,88    4.009,88      1.002,47    4.009,88    3.007,41    7.017,29  

286 nov-16   3.770,51    3.770,51      942,63    3.770,51    2.827,88    6.598,39  

286 dez-16   4.162,05    4.162,05      1.040,52    4.162,05    3.121,53    7.283,58  

188 jan-15   8.719,76    6.539,82      -      8.719,76    6.539,82    15.259,58  

188 fev-15   10.818,14    8.113,61      -      10.818,14    8.113,61    18.931,75  

188 mar-15   14.002,99    10.502,24      -      14.002,99    10.502,24    24.505,23  

188 abr-15   15.334,93    11.501,20      -      15.334,93    11.501,20    26.836,13  

188 mai-15   14.597,42    10.948,07      -      14.597,42    10.948,07    25.545,49  

188 jun-15   15.155,88    11.366,91      -      15.155,88    11.366,91    26.522,79  

188 jul-15   21.561,01    16.170,76      -      21.561,01    16.170,76    37.731,77  

188 ago-15   23.096,80    17.322,60      -      23.096,80    17.322,60    40.419,40  

188 set-15   21.637,39    16.228,04      -      21.637,39    16.228,04    37.865,43  

188 out-15   20.703,73    15.527,80      -      20.703,73    15.527,80    36.231,53  

188 nov-15   20.055,92    15.041,94      -      20.055,92    15.041,94    35.097,86  

188 dez-15   21.080,69    15.810,52      -      21.080,69    15.810,52    36.891,21  

188 jan-16   22.164,18    16.623,13      -      22.164,18    16.623,13    38.787,31  

188 fev-16   24.735,99    18.551,99      -      24.735,99    18.551,99    43.287,98  

188 mar-16   20.897,63    15.673,22      -      20.897,63    15.673,22    36.570,85  

188 abr-16   19.598,91    14.699,18      -      19.598,91    14.699,18    34.298,09  

188 mai-16   20.135,56    15.101,67      -      20.135,56    15.101,67    35.237,23  

188 jun-16   20.809,11    15.606,83      -      20.809,11    15.606,83    36.415,94  

188 jul-16   19.491,00    14.618,25      -      19.491,00    14.618,25    34.109,25  

188 ago-16   20.528,82    15.396,62      -      20.528,82    15.396,62    35.925,44  

188 set-16   20.154,57    15.115,93      -      20.154,57    15.115,93    35.270,50  

188 out-16   21.103,19    15.827,39      -      21.103,19    15.827,39    36.930,58  

188 nov-16   19.072,47    14.304,35      -      19.072,47    14.304,35    33.376,82  

188 dez-16   21.575,57    16.181,68      -      21.575,57    16.181,68    37.757,25  

  Total 511.083,73    396.825,82      13.513,10    511.083,73    383.312,72    894.396,45  

 

 

 

Por todo o exposto, 

 

VOTO pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e tempestivo, 

e, quanto ao mérito, pelo seu desprovimento. Contudo, em observância aos princípios da 

legalidade e da retroatividade benigna da lei tributária, reformo de ofício a decisão 

singular para julgar parcialmente procedente o Auto de Infração de Estabelecimento nº 

93300008.09.00000105/2019-14, lavrado em 05/02/2019, contra a empresa, ENERGISA 

BORBOREMA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., inscrição estadual nº 

16.003.839-1, para declarar devido um crédito tributário no valor total de R$ 894.396,45 

(oitocentos e noventa e quatro mil, trezentos e noventa e seis reais e quarenta e cinco 

centavos), sendo R$ 511.083,73 (quinhentos e onze mil, oitenta e três reais e setenta e 

três centavos), de ICMS, por infringência ao artigo  106 c/c Art. 52, Art. 54, e §2º, I e II, 

Art. 2º, e Art. 3º, Art. 60, I, “b” e III, “d” e “I”, todos do RICMS/PB, e R$ 383.312,72 
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(trezentos e oitenta e três mil, trezentos e doze reais e setenta e dois centavos), de multa 

por infração, nos termos do Art. 82, IV e V, “a”, da Lei nº 6.379/96. 

 

Ao mesmo tempo, cancelo o valor de R$ 13.513,10 de multa por infração.  

Intimações necessárias a cargo da repartição preparadora, na forma 

regulamentar. 

Tribunal Pleno, Sessão realizada por meio de vídeo conferência, em 14 de 

maio de 2024. 

Heitor Collett 

Conselheiro Relator 

 
 

 

 

 

 


